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			APRESENTAÇÃO


			 


			A reflexão sobre a Pedagogia Social urge em nosso país. De fato, ao pensarmos na realidade educacional contemporânea, somos impulsionados a refletir sobre novas possibilidades de “ser e estar” no plano da atuação educacional e, de maneira especial, quando nosso foco é a utilização da educação como ferramenta de intervenção social. O processo de reflexão realizado pelos profissionais da educação inseridos em realidades que desafiam o que é proposto como normatividade e regularidade na educação passa a ser primordial tanto para novas propostas de organização do trabalho em espaços escolares, ou não, quanto na construção de um corpo teórico que registre as práticas educacionais que façam sentido e ganhem significados importantes para a vida de muitos sujeitos que se beneficiam da educação como elemento de emancipação social.


			Esse é o esforço do Grupo de Estudo, Pesquisas e Extensão Fora da Sala de Aula e o LaPPes (Laboratório de Pesquisas e Produtos Pedagógicos para/com Educadores Sociais) da Faculdade de Formação de Professores, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – Uerj/FFP – coordenado pelo Professor Dr. Arthur Vianna Ferreira e auxiliado pelos pesquisadores Me. Marcio Bernardino Sirino e Ma. Patricia Flavia Mota –, que busca, a partir desse livro, aglutinar várias pesquisas, bibliográficas e de campo, de profissionais da educação que acreditam no papel social específico que a educação ocupa fora do ambiente escolar – ou em relação com ele. De igual maneira, os textos presentes nesse livro fortalecem a construção do campo da Pedagogia Social no Brasil com suas novas teorias, práticas e vivências socioeducacionais.


			No terceiro volume dessa coleção, nos dedicamos às experiências teóricas e práticas propostas pelos diversos autores em espaços não escolares – e escolares – nos quais a reflexão promovida pela Pedagogia Social se faz presente e imprescindível para a transformação das realidades locais da educação social. O corpo teórico que apresentamos nesse livro auxilia no debate concreto da Pedagogia Social como elemento de autonomia, transformação e emancipação dos sujeitos envolvidos nos processos socioeducacionais, animando, assim, muitos outros profissionais a aprofundarem os seus estudos, criando novos caminhos e oportunidades de aplicação desse campo teórico em práticas de educação social em todo país. 


			Os textos aqui apresentados, organizados a partir da relação entre as experiências e as teorias da educação, auxiliam no debate sobre a Educação Social como prática educacional legítima de extrema importância para o cenário nacional. As práticas socioeducativas realizadas fora do ambiente escolar, ou em relação com ele, tornam possível a união entre educadores sociais, populares e comunitários em todo país, e fomenta a academia a estreitar, cada vez mais, esses laços com esses espaços de atuação pedagógica.


			Dessa forma, apresentamos os seguintes textos que, nesse terceiro volume, tendem a contribuir para a construção do campo teórico da Pedagogia Social brasileira. Na primeira parte deste volume, temos os textos que buscam articular a Pedagogia Social com os elementos fundamentais das práticas escolares. Assim sendo, os autores buscam, a partir da força oriunda das práticas educativas organizadas pelos educadores sociais e plasmadas na organização teórica da Pedagogia Social, mostrar a importância das reflexões realizadas pela Pedagogia Social para a organização das relações educacionais presentes no ambiente escolar. A escola continua sendo o espaço escolhido como o preferível para as práticas educacionais fundamentais da sociedade contemporânea. E a Pedagogia Social, suas relações e práticas socioeducativas possuem questões importantes a serem realizadas aos processos de socialização realizados pela escola. Esse é o esforço dos autores nessa primeira parte do livro. 


			Eis os seguintes textos a serem lidos sob essa perspectiva: “Os jogos cooperativos como instrumento educacional”, de Fabricio Monteiro; “O contra turno escolar sob a perspectiva da pedagogia social e da psicologia sócio histórica”, de Karin Gerlach Dietz e Soellyn Elene Bataliotti; “Dificuldades encontradas por professores de língua portuguesa de escolas públicas urbanas em relação a alunos indígenas da etnia xavante”, de Marly Augusta Lopes de Magalhães, Mônica Maria dos Santos, Raiane Alves Matos e Aníbal Monteiro de Magalhães Neto; “A escola e seus lugares de representação: uma experiência estética com jovens da rede Faetec/RJ”, de Vanessa de Andrade Lira dos Santos; “Teoria e prática: possíveis aproximações entre a pedagogia histórico-crítica e a prática educativa na educação profissional e tecnológica”, de Paulo de Sá Filho, Cláudia Caetano Gonçalves Mendes Lima, Léia Adriana da Silva Santiago e Marco Antônio de Carvalho.  


			Na segunda parte deste volume, os autores apresentam experiências concretas, que se desdobram em reflexões fundamentais para pensarmos os espaços educacionais não escolares à luz da Pedagogia Social. De fato, desde a formação dos educadores sociais, passando pelas práticas educativas na área da saúde, até chegarmos às possíveis contribuições da Pedagogia Social espanhola para as práticas socioeducativas realizadas no Brasil, os autores trazem o espaço privilegiado de reflexão da educação social e seu principal legado como campo teórico na sociedade brasileiro: ser a possibilidade de pensarmos práticas que enxerguem as demandas dos indivíduos nos constantes desafios sociais. Os espaços não escolares continuam sendo o celeiro das reflexões mais potentes desse campo teórico. Assim como a possibilidade de apresentarmos a novidade que as relações interpessoais construídas em espaços educacionais libertos dos currículos formais são capazes de apresentar como soluções concretas e criativas para os indivíduos que se encontram envolvidos em processos de ensino-aprendizagem social.


			Eis os textos desta segunda parte desse volume: “O pedagogo no ambiente não formal: um relato de experiência no espaço Jardim do Afeto no município de Macaé/RJ”, de Ana Carolina de Oliveira Lyrio; “As dores “sem delicias” do parto (des)humanizado em hospitais públicos ou privados: as narrativas de mulheres sobre a violência obstétrica”, de Marlene Almeida de Ataíde; “Formação de educadores sociais: o Estatuto da Criança e do Adolescente e a atuação profissional com meninas e meninos, de Paula Marçal Natali e Verônica Regina Muller; “Educação não formal: práticas educativas nos espaços não escolares”, de Silene Fontana; “Memórias de Velhos: Educação popular em saúde como um ofício de cuidado”, de Thaís de Sousa Florêncio e Maria Marina Dias Cavalcante; “A dimensão social do turismo na perspectiva da Pedagogia Social: práticas socioeducativas coletivas”, de Kerley dos Santos Alves; “Pedagogia social espanhola: contribuições para a educação social brasileira?”, de Arthur Vianna Ferreira, Marcio Bernardino Sirino e Patricia Flavia Mota; “Educadores sociais: narrativas e teoria-ação de sujeitos aprendentes”, de Priscila Tamiasso-Martinhon, Angela Sanches Rocha, Alcindo Miguel Martins Filho, Célia Sousa, Margareth Martins de Araújo. 


			Esta coletânea de reflexões sobre práticas em educação social continua sendo um convite aos leitores para auxiliar no grande trabalho de construção de um diálogo nacional sobre Pedagogia Social e seu aporte aos trabalhos da educação social, em suas diversas manifestações (populares, comunitárias, socioeducativas, entre outras). O maior desejo de nós, organizadores, é que este livro seja lido, partilhado e estudado pela maior quantidade de pessoas possíveis em todo o Brasil. Somente assim poderemos construir um campo teórico da Pedagogia Social que atenda às demandas das realidades educacionais de educadores e educandos existentes em todo o país. 


			Que a boa leitura deste livro seja inquietante e promotora de novos questionamentos e posturas diante das nossas práticas socioeducativas cotidianas.


			 


			Prof. Dr. Arthur Vianna Ferreira


			Doutor em Psicologia da Educação pela PUC/SP. 


			Professor e coordenador do Gepe Fora da Sala de Aula – FFP na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj)
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			Fabricio Monteiro


			 


			Introdução


			Este capítulo tem como objetivo dar início a uma troca de ideias sobre os jogos cooperativos como instrumento educacional e, mais especificamente, como meio educacional dos membros das classes menos favorecidas da sociedade, que constitui a maior preocupação da pedagogia social.


			Os jogos cooperativos aqui, então, se lançam como sugestão para a estruturação de atividades educacionais em aulas de Educação Física, atividades de recreação, integração, socialização, entre outras, nos mais variados setores da educação formal, informal e não formal.


			O texto apresenta breves conceitos de jogo, educação, competição, cooperação e jogos cooperativos, além da descrição de algumas sugestões de atividades que podem ser organizadas de acordo com os fundamentos dos jogos cooperativos e que podem fazer parte dos conteúdos de diferentes situações educacionais.


			O jogo e a educação


			O jogo pode ser um importante meio de educação em seus diversos segmentos desde o formal até o informal e o não formal.


			Para a pedagogia social, essa importância é ainda mais evidente devido à sua capacidade de, de acordo com Melo e Valle (2005), promover o desenvolvimento do ser humano em uma perspectiva social, criativa, afetiva, histórica e cultural.


			Huizinga (1999), que considera o jogo como um elemento cultural e, ao mesmo tempo, até anterior à própria cultura, explica que ele ultrapassa os limites da atividade puramente física ou biológica, que possui um determinado sentido. No jogo existe “alguma coisa em jogo” que transcende as necessidades imediatas da vida e confere um sentido à ação, ou seja, todo jogo significa alguma coisa.


			Para o autor, o jogo, no geral, tem como características ser uma atividade voluntária conscientemente tomada como não séria, desligada de todo e qualquer interesse material, exercida dentro de certos limites de tempo e de espaço, segundo regras livremente consentidas, mas absolutamente necessárias, dotado de um fim em si mesmo, acompanhado de um sentimento de tensão e de alegria e de uma consciência de ser diferente da vida cotidiana (Huizinga, 1999).


			Já a educação, vista por Saviani (2000, p. 3-5), é dividida em dois grupos. No primeiro grupo, se encontram as chamadas teorias não críticas, que são aquelas “[...] que entendem ser a educação um instrumento de equalização social, portanto, de superação da marginalidade”. E no segundo grupo estão as chamadas teorias crítico-reprodutivistas, “[...] que entendem ser a educação um instrumento de discriminação social, logo, um fator de marginalização”.


			Porém, uma teoria mais adequada às necessidades dos membros das classes menos favorecidas, e, portanto, da pedagogia social, deve ser uma teoria crítica da educação, que, de acordo com Saviani (2000), devido à sociedade em que vivemos ser fundada no modo de produção capitalista e dividida em classes com interesses opostos, só pode ser formulada do ponto de vista dos interesses dominados.


			Essa teoria crítica deve estar atenta às necessidades da classe menos favorecida. Deve-se colocar como um importante instrumento que possibilite à população entender a realidade social para que nela possa intervir, contribuindo para a busca de uma sociedade mais humana.


			Nós, educadores, e especialmente educadores sociais, devemos compreender a impossibilidade de neutralidade da educação, que é necessariamente uma forma de intervenção na sociedade e no mundo (Freire, 1996).


			Para Freire (1996), é necessário estar alerta aos perigos da ideologia fatalista, imobilizante, que anima o discurso neoliberal com ares de pós-modernidade, e que insiste em nos convencer de que nada podemos fazer contra a realidade social, que, de histórica e cultural, parece se tornar “quase natural”.


			A educação na perspectiva da pedagogia social deve ser, portanto, uma ferramenta de luta junto às classes menos favorecidas, possibilitando a compreensão de que esta sociedade pode ser diferente, se tornando mais justa, livre e igualitária.


			Nesse sentido, o jogo e a educação podem ser complementares, pois, conforme Freire (2002, p. 87), “o jogo é [...] uma das mais educativas atividades humanas [...]. Ele educa não para que saibamos mais matemática ou português ou futebol; ele educa para sermos mais gente, o que não é pouco”.


			Os jogos cooperativos


			Competição e cooperação


			Orlick (1978, p. 17) lembra que é muito comum associarmos a ideia dos chamados “selvagens primitivos” à imagem de criaturas subumanas, sedentas de sangue, agressivas e competitivas, e que o homem moderno é considerado evoluído desse tipo de criatura e geneticamente herdeiro de algumas dessas assustadoras características. Porém, a realidade parece ser bem diferente.


			[...] um conjunto amplo de evidências indicam que os homens pré-históricos, que viviam juntos, colhendo frutas e caçando, caracterizam-se pelo mínimo de destrutividade e o máximo de cooperação e partilha dos seus bens. A idéia de que os seres humanos evoluíram e sobreviveram graças somente à feroz e incansável competição e à agressividade não é apoiada pelos fatos. (Orlick, 1978, p. 17)


			Para o autor, a ideia de que o “homem industrializado” compete instintivamente com seus semelhantes e que a competição é essencial para a sobrevivência, parece ser um mito que se “autoperpetuou”.


			Não existe qualquer evidência de um impulso biologicamente herdado para a competição, que prejudique o organismo caso seja ignorado, como é o caso da necessidade de comer, beber ou respirar. A agressividade humana simplesmente não é necessária para a sobrevivência do homem; no máximo, é uma ameaça a ela. (Orlick, 1978, p. 21)


			De acordo com Orlick (1978), o fato de existirem sociedades em que a competição e a agressão praticamente não existem, bem como outras em que a competição cruel e a destrutividade são as normas, fornece relevantes indícios de que esses comportamentos são aprendidos, e não naturais ou instintivos.


			Já em relação aos jogos e, especificamente ao esporte, Brotto (2010) explica que, ao contrário de ser uma característica única e inerente à espécie humana, a competição e a cooperação são valores e atitudes ensinados e aprendidos culturalmente. A excessiva valorização da competição se manifesta nos jogos modernos por meio da ênfase na vitória. Os jogos se tornaram extremamente rígidos, gerando a ilusão de que só existe uma maneira de jogar.


			Esses padrões de comportamento do homem fluem dos valores adquiridos durante as brincadeiras e os jogos da infância. Somos socializados para uma enorme variedade de comportamentos, competitivos ou cooperativos, agressivos ou não agressivos, destrutivos ou construtivos. Parece que não temos ensinado “[...] nossas crianças a amarem o aprendizado; nós as ensinamos a se esforçarem para conseguir notas altas. Não ensinamos as crianças a amarem os esportes; nós as ensinamos a vencer jogos” (Orlick, 1978, p. 19, 23).


			Orlick (1978) apresenta exemplos, com base em diversos estudos, que mostraram que crianças de culturas competitivas se tornam competitivas em suas reações a determinados jogos experimentais, enquanto seus correlativos em culturas cooperativas permanecem cooperativos.


			Quando crianças de uma cultura indígena, relativamente cooperativa, do norte do Canadá, foram comparadas com outras da mesma idade do sul do país, se verificou que estas eram muito mais competitivas do que aquelas, mesmo em situações que requeriam cooperação.


			Crianças urbanas de países como Canadá, Estados Unidos, Holanda, Israel e Coreia do Sul são igualmente competitivas, enquanto as crianças das zonas rurais desses mesmos países são mais cooperativas. Crianças mexicanas de dez anos de idade de áreas rurais podem cooperar umas com as outras para conseguir prêmios, cujas similares estadunidenses urbanas têm mais dificuldades para fazê-lo.


			Essa tendência de competir em tudo freqüentemente interfere na capacidade de uma criança desenvolver técnicas adaptativas e cooperativas para a solução de problemas. Em certas situações a competição pode ser irracional e auto-derrotadora. A experiência de cooperação pode ajudar a superar essa irracionalidade em crianças competitivas. O fato de que as crianças urbanas raramente apresentam cooperação espontânea indica que o ambiente que proporcionamos a elas é vazio de experiências que as sensibilizem para a cooperação. (Orlick, 1978, p. 29-30)


			O autor alerta ainda que não podemos glorificar a violência e a destrutividade humanas e ao mesmo tempo esperar por comportamentos construtivos. Se permitirmos a promoção da rivalidade e da agressão nos jogos e brincadeiras das crianças, “devemos estar preparados para sofrer as conseqüências óbvias disso na nossa via diária”. Se esperamos desenvolver a amizade, a cooperação mútua e a harmonia por meio do jogo, ele somente poderá existir em uma forma mais humana (Orlick, 1978, p. 75).


			As potencialidades da competição e da cooperação


			A cooperação intensifica a preocupação de uma pessoa pelas outras e as estimula a serem mais simpáticas. Por outro lado, a agressão, a competição e a rivalidade intensificam os conflitos e diminuem a preocupação de uma pessoa pelos sentimentos das outras, em especial dos adversários. (Orlick, 1978, p. 80)


			Orlick (1978, p. 81-2) cita que a pesquisadora 


			Margaret Mead definiu a competição como o ato de procurar ganhar o que outra pessoa está se esforçando para obter, ao mesmo tempo. [...] e a cooperação, como o ato de trabalhar em conjunto com um único objetivo.


			O primeiro autor também explica que “rivalidade é o comportamento dirigido contra uma outra pessoa, enquanto o objeto, ou posição, pelo qual se compete é secundário”, e que a rivalidade e a agressão são extensões da competição, mesmo reconhecendo que esta não precise necessariamente ser levada a tal extremo. E completa que as extensões da cooperação são o préstimo e o amor.


			Conforme Orlick (1978), para se verificar se um jogo, ou outra atividade qualquer, é competitivo ou cooperativo, é necessário se considerar a estrutura, a intenção do ato e o comportamento explícito dos participantes, pois a interpretação que se faz de uma estrutura determina, em grande parte, sua natureza.


			Um mesmo jogo, com as mesmas regras e estruturado da mesma forma, pode ser jogado de maneiras muito distintas em diferentes culturas, ou mesmo por grupos diversos dentro de uma mesma cultura. “Se deve existir competição, podemos humanizá-la, para que ela se torne mais cooperativa” (Orlick, 1978, p. 84).


			Para muitos, em nossa sociedade, a competição tornou-se a reação costumeira em quase todas as situações. Para outros, a rivalidade e a depreciação do outro tornou-se a norma. Alguns chegam a sentir prazer com o desespero do outro. Mas a cooperação pode também tornar-se uma reação normal ao ambiente. A razão porque acho importante que a cooperação se torne um hábito é que, através da promoção de atos mutuamente benéficos, podemos começar a solucionar muitos dos problemas desumanizadores da sociedade. (Orlick, 1978, p. 84-5)


			Brotto (2002) analisa que infelizmente poucas vezes os programas de educação física, esporte ou recreação promovem atividades dirigidas para que a competição deixe de ser um comportamento condicionado e para que sejam experimentadas outras formas de jogar e se relacionar com os outros.


			Estrutura dos jogos cooperativos


			Os jogos cooperativos visam promover a interação e a participação de todos, e deixar aflorar a espontaneidade e a alegria de jogar. Joga-se para superar desafios e não para derrotar os outros. Joga-se para se gostar do jogo, pelo prazer de jogar. O esforço cooperativo é necessário para se atingir um objetivo comum e não para fins mutuamente exclusivos (Brotto, 2002).


			Esses jogos


			[...] surgiram da preocupação com a excessiva valorização que a sociedade moderna atribui à competição. Temos competido em lugares, com pessoas, em momentos que não deveríamos, como se esta fosse a única opção. (Brotto, 2010, p. 220)


			Para Orlick (1978, p. 123), o objetivo dos jogos cooperativos é criar oportunidades para o aprendizado cooperativo e a interação cooperativa prazerosa. A simples reunião de pessoas socializadas competitivamente não é suficiente para melhorar a cooperação ou a amizade. Elas devem estar ligadas entre si de maneira “interdependente”, e a estrutura da atividade estabelece as condições dessa “interdependência”.


			Conforme este autor, temos a alternativa de proporcionar novas formas de estruturas de “vitória-vitória”, criando jogos sem perdedores com o objetivo de melhorar essa interação cooperativa.


			Onde novas abordagens ou estruturas foram produzidas, tentamos garantir participação plena nos jogos, assegurar sentimentos de aceitação e prazer, desenvolver valores interpessoais positivos e promover a cooperação. Tentamos preparar o palco para que as crianças aprendam a valorizar as outras e reconheçam que as vitórias pessoais não dependem necessariamente da derrota das outras. Tentamos ajudar as crianças a tomar consciência de que todos os que estão jogando, toda a equipe, toda a classe, são parte integrante do jogo. Introduzimos regras que ajudassem a conseguir isso. (Orlick, 1978, p. 116)


			Brotto (2002, p. 27) define a cooperação como “um processo onde os objetivos são comuns, as ações são compartilhadas e os resultados são benéficos para todos”, e a competição, “onde os objetivos são mutuamente exclusivos, as ações são individualistas e somente alguns se beneficiam dos resultados”.


			A tabela abaixo traz uma comparação entre essas duas formas de jogar.


			 


			

				

					

					

				

				

					

							

							Jogos competitivos


						

							

							Jogos cooperativos


						

					


					

							

							São divertidos apenas para alguns.


						

							

							São divertidos para todos.


						

					


					

							

							Alguns participantes têm um sentimento de derrota.


						

							

							Todos têm um sentimento de vitória.


						

					


					

							

							Alguns jogadores são excluídos por sua falta de habilidade.


						

							

							Todos se envolvem independentemente de sua habilidade.


						

					


					

							

							Seus adeptos aprendem a ser desconfiados, egoístas ou a se sentir melindrados com os outros.


						

							

							Aprende-se a compartilhar e a confiar.


						

					


					

							

							Divisão por categorias, por exemplo, “meninos x meninas”, criando barreiras entre as pessoas e justificando as diferenças como uma forma de exclusão.


						

							

							Há mistura de grupos que brincam juntos, criando alto nível de aceitação mútua.


						

					


					

							

							Os “perdedores” ficam de fora do jogo e se tornam meros expectadores.


						

							

							Os jogadores ficam envolvidos nos jogos por um período maior, tendo mais tempo para desenvolver suas capacidades.


						

					


					

							

							Os jogadores não se solidarizam e ficam felizes quando algo “ruim” acontece aos outros.


						

							

							Aprende-se a solidarizar com os sentimentos dos outros, desejando também o seu sucesso.


						

					


					

							

							Os jogadores são desunidos.


						

							

							Os jogadores aprendem a ter um “senso de unidade”.


						

					


					

							

							Os jogadores perdem a confiança em si mesmos quando são derrotados ou rejeitados.


						

							

							Desenvolve-se a autoconfiança porque todos são bem aceitos.


						

					


					

							

							Pouca tolerância à derrota desenvolve em alguns jogadores um sentimento de desistência diante de dificuldades.


						

							

							A habilidade de perseverar face às dificuldades é fortalecida.


						

					


					

							

							Poucos se tornam bem-sucedidos.


						

							

							Todos encontram um caminho para o crescimento e o desenvolvimento.


						

					


				

			


			Tabela 1. Jogos competitivos e jogos cooperativos


			Fonte: Adaptada de Walker apud Brotto (2002, p. 56).


			Para Orlick (1978), ao introduzir atividades e jogos que alteram os conceitos de vitória e derrota das crianças, a vontade de participar apenas pelos valores intrínsecos do jogo é legitimada e reavivada. A experiência com esses novos jogos deve demonstrar que ser aceito como ser humano (e aceitar os outros) não depende de um resultado numérico. Mas aqueles que desejarem, mais tarde, deverão encarar a competição e também a cooperação de modo saudável e positivo. Assim, o esporte se tornará uma busca pelo desenvolvimento pessoal, e não uma oportunidade de destruir os outros ou uma questão de vida ou morte.


			Os jogos cooperativos podem ser divididos em quatro categorias: jogos cooperativos sem perdedores, em que todos formam um único grande time e jogam juntos para superar um desafio comum e pelo prazer de continuar jogando; jogos de resultado coletivo, que permitem a existência de duas ou mais equipes, mas com motivação principal na realização de objetivos comuns por meio de esforços coletivos; jogos de inversão, que modificam o conceito rígido de times, pois os jogadores podem se alternar entre os times; e jogos semicooperativos, que conservam a estrutura básica do jogo, mas tentam alterar a ênfase dentro dele (Orlick, 1978 e Brotto, 2002).


			Orlick (1978) também escreve sobre o significado dos jogos cooperativos para crianças encabuladas, reservadas, inseguras, que não confiam em si mesmas e não se sentem amadas. Esses problemas parecem ser consequência das normas culturais que enfatizam a competição, o sucesso pessoal, e a responsabilidade pelo fracasso. Crianças socialmente isoladas são mais integradas e aceitas pelo grupo sob condições cooperativas em vez de competitivas.


			Isso pode ser facilmente percebido ao observar crianças participando de jogos cooperativos. Pelo fato de a preocupação maior não estar no resultado numérico do jogo, aqueles com mais dificuldades não se tornam estorvos para os seus companheiros de equipe. E pelo mesmo motivo, pela ênfase na participação de todos, os colegas tendem a se preocupar mais com eles, passam a zelar pelo seu aproveitamento (Monteiro, 2012).


			As experiências cooperativas bem direcionadas durante a infância ajudarão as crianças a cristalizarem a atração pelas alternativas cooperativas durante toda a vida. É viável procurar introduzir valores mais humanos por meio de brincadeiras e jogos, que, com o tempo, poderão ajudar a humanizar a sociedade como um todo (Orlick, 1978).


			Os jogos cooperativos como instrumento educacional


			A proposta apresentada no presente capítulo é de reestruturação de algumas atividades bastante comuns em trabalhos de educação infantil, primeiros anos do ensino fundamental, educação física, recreação, integração, socialização, entre outras situações possíveis, com base nos fundamentos dos jogos cooperativos com o objetivo de proporcionar experiências nas quais todos possam participar pela diversão, coletividade e pelo prazer de estarem juntos, e que, além de aprenderem um novo jogo (ou uma nova forma de jogar), aprendam também a conviver.


			Estas atividades, já experimentadas com muito sucesso em diferentes situações educativas, tal como apresentado mais detalhadamente em Monteiro (2012) e Monteiro (2007), são algumas típicas modalidades esportivas, como voleibol, basquetebol e futebol, além de outros jogos, como a queimada, entre outras brincadeiras mais comuns no meio dos jogos cooperativos.


			É importante lembrar, tal como alerta Freire (1996), que deve fazer parte de um pensamento pedagógico crítico a rejeição mais decidida a qualquer forma de discriminação. Lutar contra ela é um dever, por mais que se reconheça a força dos condicionamentos a enfrentar, de todos os educadores.


			Assim, ao organizar não somente jogos cooperativos, mas quaisquer jogos que pretendam ser educativos, devemos evitar incentivar preconceitos ou rivalidades desnecessárias, como os meninos contra as meninas, um grupo de mais habilidosos contra um grupo de menos habilidosos, etc.


			Para o jogo de voleibol cooperativo (Monteiro, 2012), que a princípio dispensa o uso da rede e requer somente uma bola leve, os participantes são divididos em dois times, cada um disposto na sua meia quadra em três grupos, e os componentes de cada grupo em fileira um ao lado do outro, sendo uma fileira na frente, uma no meio e a outra no fundo da quadra ou área de jogo, tentando ocupar todo o espaço delimitado, procurando guardar as mesmas distâncias entre uma fileira e outra e entre os colegas dos lados. E, assim como no rodízio convencional do voleibol, todos devem trocar de lugares ao longo do jogo.


			No início, o ideal é permitir no mínimo um quique da bola antes de os jogadores rebaterem, pelo menos até que o grupo tenha um domínio maior da técnica do jogo, porém, se a deixarem quicar muitas vezes, inevitavelmente, ela acaba parando. E o objetivo do jogo, rebatendo a bola sempre para cima usando as mãos ou os braços, é exatamente não deixar a bola parar, é rebatê-la entre os colegas e o outro time o máximo de vezes e de tempo possível.


			Esse jogo promove o envolvimento dos participantes e muita atenção nas ações, contribuindo para o desenvolvimento das habilidades motoras dos alunos, e sendo considerado um jogo de resultado coletivo.


			O basquetebol cooperativo (Monteiro, 2012) é, na verdade, uma grande mistura entre o basquetebol e o handebol. O grupo é dividido em dois times, e cada jogador, ao receber a bola, deve fazer o passe, não podendo se locomover com a bola nas mãos, e nenhum jogador do outro time pode tocar nele ou na bola. E o passe deve ser feito de preferência para frente, em direção à cesta do seu time.


			A cesta é representada por um jogador do próprio time atacante, que deve recepcionar a bola sem deixá-la cair. Ou seja, cada jogada de ataque deve ser finalizada com um passe, que deve acontecer fora da área do gol e sem deixar a bola quicar, para o seu colega da cesta. Cada jogador que consegue fazer o passe final com sucesso vai atuar na cesta, ou ainda, pode ser organizado de forma que esse jogador deverá ingressar no outro time.


			O basquetebol cooperativo desenvolve a integração entre os participantes e atenção para compreensão e visão do jogo e para passar e receber a bola, e tem características de jogo de inversão.


			No futebol cooperativo (Monteiro, 2012, adaptado de Brotto, 2002), assim como no jogo anterior, o goleiro também é do mesmo time dos jogadores de ataque e deve receber com sucesso um chute ao gol (ou passe) dos jogadores do seu time. Os jogadores de cada um dos dois times são divididos em quatro setores pela quadra (defesa, meio, ataque e goleiro). Cada grupo de jogadores de um mesmo time ocupa um setor, e cada time ocupa setores intercalados de uma área do gol até a outra. Mas o grupo no ataque tem sempre à sua frente um grupo de jogadores da outra equipe, que procuram impedir o passe final. E é também interessante alternar as posições de todos os participantes ao longo do jogo.


			Assim, os jogadores são dispostos da seguinte forma: goleiro ou área do gol do time A, setor 1 (defesa) do time B, setor 3 (ataque) do time A, setor 2 (meio) do time B, setor 2 (meio) do time A, setor 3 (ataque) do time B, setor 1 (defesa) do time A e goleiro ou área do gol do time B.


			Nenhum jogador pode invadir outro setor. E se a bola escapar para um outro, será obrigatoriamente de posse daqueles jogadores. Neste formato de jogo, a dificuldade maior está em dominar a bola sem deixá-la sair para o setor vizinho, e fazê-la transpor os jogadores do outro time para chegar aos companheiros à frente através do passe. Cada jogador só pode passar a bola para o setor seguinte do seu time, não podendo pular nenhum setor para chegar ao gol, e somente os jogadores do setor de ataque podem tentar fazer o passe final para o seu goleiro e marcar o gol.


			No início, devido à dificuldade de dominar a bola em espaço limitado, pode ser permitido recepcionar ou interceptar a bola com as mãos, a critério de cada jogador, mas o passe deve ser realizado exclusivamente com os pés (ou a cabeça, como no futebol).


			O jogo exige reações rápidas, raciocínio, atenção e o desenvolvimento de diferentes estratégias para resolução de problemas, sendo também caracterizado como jogo de inversão.


			A queimada cooperativa (Monteiro, 2012 e Monteiro, 2007) tem três coveiros para cada um dos dois times, um em cada lateral e outro no fundo da quadra ou área de jogo, cada um ficando responsável pelas bolas que chegam à sua área. Cada jogador “queimado” deve passar pelas três posições em sequência, conforme a chegada de outros “queimados” do seu time, e depois pode retornar para as ações principais do jogo dentro da quadra. Uma variação possível é, após passar pelas três posições de coveiro, ingressar no outro time.


			Nesse formato de jogo, aqueles participantes com mais dificuldades não são excluídos logo no início, permanecendo à margem da quadra (“marginalizados”) até o final do jogo, sendo submetidos “às sobras” de cada jogada ao longo da atividade. Eles têm a chance de voltar e mudar a situação. E geralmente são recebidos com alegria pelos antigos ou novos companheiros. O jogo tem características de jogo de resultado coletivo, podendo também ser jogo de inversão.


			Outras brincadeiras também podem ser desenvolvidas na forma dos jogos cooperativos, com destaque aqui para a corrida jo-ken-po (Monteiro, 2012), que consiste na formação de dois times dispostos em filas em lados opostos do espaço e na definição de um único percurso, que pode ter diferentes traçados. Os times se colocam um em cada extremidade do percurso, e começa a correr um jogador de cada time por vez sobre o traçado, consequentemente um em direção ao outro, buscando alcançar o final da linha e início da fila do time adversário. Quando os dois jogadores se encontram, disputam um jogo de jo-ken-po, utilizando os elementos mais tradicionais, quais sejam, pedra, papel e tesoura. Aquele que vence deve continuar correndo em direção ao seu objetivo, e aquele que perde grita “socorro!” (avisando ao próximo da fila do seu time que é sua vez de correr) e volta para o final da sua fila.


			Em um formato tradicional competitivo, ao chegar ao final do traçado é marcado um ponto para o time, mas no formato cooperativo, como jogo de resultado coletivo, a sugestão é que o jogador se lance à disputa de jo-ken-po com cada um dos jogadores da fila adversária até que seja superado, voltando para o final da sua fila enquanto recomeça todo o processo.


			O jogo seguinte é o chamado barcos-e-marujos (Monteiro, 2012), em que são desenhados e numerados quadrados ou retângulos de vários tamanhos no chão com o uso de giz, que são os “barcos”. Os participantes são os “marujos” e o educador é o “comandante da esquadra”, que, com gritos repentinos, deve indicar quais dos alunos devem ocupar determinados “barcos”.


			As indicações podem ser diversas: meninos para o “barco 3” e meninas para o “barco 5”; quem está de calça para o “barco 1” e quem está de bermuda para o “barco 4”; os que estão com calçados pretos para o “barco 2” e os demais para o “barco 6”; ou ainda, todos para o “barco 1”. Assim, conforme o número aparente de membros de cada grupo em potencial pode ser escolhido um “barco” de tamanho compatível.


			Uma vez feita a travessia de um “barco” para outro, ninguém mais pode “cair na água” ou ficar com um pé fora do “barco”, sob o risco de ser “mordido” por um “tubarão”.


			O objetivo do jogo é chegar ao momento em que os participantes percebam a importância de se segurarem pelos braços, ajudando uns aos outros, para que o grupo alcance a meta de se manterem todos dentro de “barcos” cada vez menores.


			Outro jogo bastante interessante e divertido é a travessia-do-oceano (Monteiro, 2012, adaptado de Brotto, 2002), para o qual deve ser demarcada uma linha no centro do espaço, podendo haver no início um ou dois “tubarões” que só podem se locomover lateralmente sobre a linha. Todos os outros participantes iniciam afastados da linha central e formam o “cardume de peixes” com o objetivo de atravessar o “oceano”, cruzando a linha.


			Cada “peixe” pego (pescado pelo “tubarão” tentando cruzar a linha) se transforma em “tubarão”, devendo dar a mão ao primeiro sobre a linha central, e quanto mais “peixes” pegos, mais cresce a corrente de “tubarões”.


			Quando a corrente de “tubarões” cresce a ponto de suas duas pontas chegarem às extremidades da área de jogo, pode se soltar da linha central para todo o “oceano” a fim de “pescar” os demais “peixes”, mas não podendo ainda soltar as mãos.


			E para evitar essa grande escapada dos “tubarões”, o educador pode anunciar que os “peixes” podem “salvar” os “tubarões” passando por entre as pernas deles, se ambos assim desejarem.


			Brotto (2002, p. 130) analisa que decidir salvar é uma grande aventura de confiança, estimula o exercício da solidariedade, cumplicidade e altruísmo nos jogos, que pode nos ajudar a viver essas competências em outros “oceanos da vida”.


			A última sugestão desta breve troca de ideias é o jogo navegar-é-possível (Monteiro, 2012, adaptado de Brotto, 2002) que é bastante divertido e inusitado para as crianças, e que necessita de cadeiras (mas que podem ser substituídas por folhas de papel). A turma é organizada em pequenos grupos, os “tripulantes” de cada “barco”. Cada “tripulante” utiliza uma cadeira. Os conjuntos das cadeiras, dispostas lado a lado encostadas umas nas outras, de cada componente dos grupos formam os “barcos”. Estes, separados uns dos outros, são dispostos pelo espaço.


			Aqui o educador, mais uma vez como “comandante da esquadra”, deve sugerir certas manobras a cada “barco” para a realização das tarefas necessárias.


			É importante criar uma atmosfera lúdica desde o início. Para isso, pode-se criar um enredo, um cenário adequado ao momento. Por exemplo, imaginando um grupo de velejadores sendo desafiados a realizar diferentes manobras para aperfeiçoar suas co-opetências de navegação. (Brotto, 2002, p. 133)


			Entre as tarefas solicitadas, podemos destacar: necessidade de manobrar um “barco”, que estava de frente, por exemplo, para o leste, virando-o para o oeste, ou qualquer outra posição; solicitar que os “barcos” se locomovam, “navegando” de um ponto a outro do “oceano”; solicitar que os “tripulantes” de dois “barcos” troquem de lugares entre si, precisando, para tanto, aproximar as suas “embarcações”, etc.


			Os alunos não podem arrastar as cadeiras, portanto, precisam descobrir que devem compartilhar suas cadeiras com os colegas, deixando sempre uma livre para ser erguida e movida. Devem fazer isso com cada cadeira, uma a uma, até que cheguem à posição desejada. Este e a compreensão de que devem ajudar uns aos outros, segurando os colegas para ninguém “cair na água”, são os grandes objetivos deste fantástico jogo de raciocínio, cooperação, tomada de decisão, revisão, improvisação, e diversas outras potencialidades.


			Alguns estudos têm mostrado, conforme Orlick (1978) e assim como em Monteiro (2012), que a utilização dos jogos cooperativos como meio educativo contribui para a socialização e para a humanização das relações entre as pessoas.


			Entre as crianças que participam de programas de jogos cooperativos parece não haver tentativas de exclusão, os meninos e as meninas tendem a jogar juntos de forma mais integrada e os jogos escolhidos livremente por eles tendem a se diversificar um pouco mais. As relações entre eles parecem, de fato, mais humanizadas, pois são observadas mais atitudes cooperativas, além de integração, aceitação e respeito em escala muito superior de qualidade e quantidade. E pode ser verificado também que há maior aceitação daqueles colegas considerados menos qualificados ou habilidosos para determinado jogo. E talvez isso já seja suficiente (Monteiro, 2012).


			Considerações finais


			Como educadores sociais devemos buscar a formação de sujeitos conscientes, críticos e autônomos, possibilitando que suas escolhas sejam da maior relevância social possível. Para Brotto (2002, p. 45), “sem opções, não há escolha real. Existe apenas a obediência e submissão ao que já existe”.


			Só pode ser autônomo aquele que pode escolher. Só pode decidir o melhor aquele que puder escolher entre possíveis de qualidade. Só pode ter opções aquele que formou sua base de conhecimento de forma diversificada. Aquele que não tem como optar tem que ficar com os modelos impostos. (Freire, 2002, p. 105)


			Os jogos cooperativos apresentados e sugeridos aqui têm como um de seus objetivos a implementação do conflito em relação aos valores e às normas e regras já estabelecidos dos jogos e do esporte, para, assim, fazer com que “coloquem em xeque” essa ideológica ideia de que sua estrutura organizada, regrada, concorrencial e competitiva é essencial para o aprendizado, a diversão e o próprio desenvolvimento do jogo (Monteiro, 2012).


			Os educandos, então, passam a perceber, por meio da experimentação de novas atividades e da busca da conscientização em relação aos objetivos transformados, que novas estruturas são possíveis para novos jogos e, inclusive, para uma nova sociedade (Monteiro, 2012).


			Logo,


			[...] o conflito na pedagogia tem a intenção de desenvolver a tomada de consciência da própria ação. É a consciência que faz o sujeito saber o que faz, que desenvolve a autonomia, principal fundamento de toda pedagogia. (João, 2001)


			Então, conforme Orlick (1978, p. 107),


			[...] por que não criar e participar de jogos que nos tornem mais cooperativos, honestos e atenciosos para com os outros? Por que não usar o poder transformador dos jogos para ajudar a nos tornarmos o tipo de pessoa que realmente gostaríamos de ser?


			Se fizermos um balanço de nossas experiências na escola ou fora dela, verificaremos que pendem muito para o lado dos Jogos Competitivos. Nem sempre os programas de Educação Física, Esporte ou Recreação dão ênfase a atividades que promovam interações positivas, colaborando para que a competição deixe de ser um comportamento condicionado, oportunizando a percepção e o exercício de outras formas de nos relacionar com as pessoas, com a natureza e com a gente mesmo. Os Jogos Cooperativos são jogos com uma estrutura alternativa, na qual os participantes jogam com o outro, e não contra o outro. (Brotto, 2010, p. 220)


			Talvez aprendendo a não desejar que “se dane” aquele que não tem condição, oportunidade ou capacidade do que quer que seja, os educandos marginalizados consigam começar a enxergar as injustiças sociais das quais eles mesmos são vítimas, escondidas sob a farsa ideológica de que o sistema oferece oportunidades iguais a todos e que cada um é capaz de vencer por meio do seu próprio esforço (Monteiro, 2012).


			Uma ação transformadora da pedagogia social deve, portanto, selecionar conteúdos, atividades e metodologias de relevância tal que possibilite a conscientização dos seus educandos e de toda a população, e que seja capaz de contribuir para a busca de uma sociedade mais igualitária e um mundo melhor para todos.
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